
ASSEMBLEIA DA ,EPÚBLICA

(OMFSiO DE ECONOMIA E OBRAS PLBLICÀ’

Proposta de Lei n° 2O1ÍXNI3 (GOV)

Procede à quarta alteração à Lei n° 24196, de 31 de julho, que estabelece o regime legal aplicável à

defesa dos consumidores, transpondo parcialmente a Diretiva n° 20111831UE do Parlamento

Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa aos direitos dos consumidores.

Relatório de votação na especialidade

A presente Proposta de Lei, da iniciativa do Governo, deu entrada na Assembleia da

República em 24 de janeiro de 2014, tendo sido aprovada na generalidade em 28 de

fevereiro de 2014, e por determinação de S Ex.a a Presidente da Assembleia da

República, baixado na especialidade à Comissão de Economia e Obras Públicas, na

mesma data

2 Na sua reunião de 6 de junho de 2014, na qual se encontravam presentes os Grupos

Parlamentares do PSD, do PS, do CDS-PP, do PCP e do BE, a Comissão procedeu à

discussão e votação na especialidade desta iniciativa legislativa e das propostas de

alteração apresentadas em conjunto pelo PSD e CDS-PP

3 Ao longo do texto, foi substituida a referência “Decreto-Lei n ° [Reg DL 477/2013] , por

“Decreto-Lei n° 24/2014, de 14 de fevereiro”, uma vez que, no decurso do processo

legislativo desta Proposta de Lei, o referido decreto-lei foi publicado em Diário da

República

Artigo 1.° da PPL 201IXll/3 — “Objeto”

• Proposta de aditamento de um novo n ° ao artigo 1 0 da PPL 201/Xll/3 a apresentada pelo
PSD/CDS-PP Aprovada

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção X

Contra
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Votação do restante artigo 1 da PPL 2OiIXH/3 Aprovado,

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP ‘Os Verdes”

Favor X X X X X

Abstenção

Contra

Artigo 2.° da PPL 2O1IXllI3.1 “Alteração à Lei no 24196, de 31 de julho”

Alteração do n,° 1 do artigo 8.° da Lei n,° 24/96, pela PPL 2O1/Xll/3’. Aprovada.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X —

Abstenção X —

Contra —

. Aditamento de um n.° 8 ao artigo 8.° da Lei n.° 24/96, pela PPL 201/Xll/31,Aprovado por

unanimidade.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X X

Abstenção

Contra

Alteração do n ° 7 do artigo 9 ° da Lei n ° 24/96, pela PPL 201/Xll/3,a Aprovada.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção X

Contra
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Alteração do n ° 1 e do n 0 4 do artigo 1 1 ° da Lei n 24/96, pela proposta de alteração
apresentada pelo PSD/CDS-PP Aprovada.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção X

Contra

Alteração da alínea c) do artigo 13.° da Lei n.° 24/96, pela proposta de alteração apresentada
pelo PSD/CDS-PP. Aprovada.

GP PSD GP PS GP CDSPP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção X

Contra

Alteração da epígrafe, do n.0 1 e do corpo do n.° 2 do artigo 21.° da Lei n.° 24/96, pela proposta
de alteração apresentada pelo PSD/CDS-PP. Aprovada.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção X

Contra

Alteração da alínea a) e revogação das alínea d) e e) do n.° 2 e alteração do n.° 3 do artigo 22.°
da Lei n.° 24/96, pela proposta de alteração do PSD/CDS-PP. Aprovada.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção X

Contra
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‘Jotacão cm arbgo 2.° da PPL 2OlXii/3. Aprovada por unanimidade

GP CDS-PP GP PCP GP BE

Artigo 3.° da PPL 2O1IXIlI3 — “Aditamento à Lei n° 24196, de 31 de julho”

Aditamento de um artigo 9°-A à Lei n.° 24/96 pela PPL

unanimidade.

Abstenção

Contra

GP ‘Os Verdes”

n.° 2O1/XlT/3.’ Aprovado por

Favor X

GP PSD GP PS GP CDS-PP PGPBE GP “Os Verdes”

Abstenção

Hontra

e Aditamento de um artigo 9°-B à Lei n.° 24/96 pela PPL n.° 2O1/Xll/3.’ Aprovado por

unanimidade.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção

Contra

e Aditamento de um artigo 9.°-C à Lei n.° 24/96 pela PPL n.° 201/Xll/3°. Aprovado por

unanimidade.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP 1 GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X X

Abstenção

Contra

4
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Aditamento ae um arbgo 9 °-D a Lei n ° 24196 pela PPL n ° 201/Xll/3 a Aprovado por
unanimidade,

liii
GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X X

Abstenção

Contra

Votação do artigo 3 ° da PPL n ° 2011X1l13.a Aprovado por unanimidade.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X X

Abstenção

Contra

Proposta do PSDICDS-PP de aditamento de um novo artigo 4.° à PPL 2011X1l/3.a
— “Alteração ao

Decreto-lei n.° 24/2014, de 14 de fevereiro”

Votação da proposta alteração à alínea j) do artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 24/2014, apresentada
pelo PSD/CDS-PP. Aprovada.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção X

Contra

• Votação da proposta alteração ao n.° 6 do artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 24/2014, apresentada
pelo PSD/CDS-PP, Aprovada por unanimidade.

GP PSD GP P5 GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção X

Contra
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‘lotação da proposta alteração ao n.0 do adjao oo Decreto-Lei o 24/2014. aoresentada

pelo PSDfCDS-PP Aprovada.

4

GPCDS-PP GPPCP GPBE GP”OsVerdes”

Abstenção

Contra X X

• Votação da proposta alteração à subalínea i) da alínea a> do n.° 5 do artigo 15.0 do Decreto-Lei
00 24/2014, apresentada pelo PSD/CDS-PP. Aprovada por unanimidade.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X X

Abstenção

Contra

• Votação da proposta alteração do artigo 16.° do Decreto-Lei n.° 24/2014, apresentada pelo

PSD/CDS-PP. Aprovada por unanimidade.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção

Contra

• Votação da proposta alteração à alínea

j)

do n.° 1 do artigo 17.° do Decreto-Lei n.° 24/2014,

apresentada pelo PSD/CDS-PP. Aprovada.

GP PSO GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção X

Contra

• Votação do aditamento de um novo artigo 4 ° à PPL 2011X11/3 a Aprovado.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção X

Contra

(3
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Proposta do PSD/CDS-PP de aditamento de um novo artigo 5° à PPL 201/Xll/3 — ‘Aditamento ao
Decreto-Lei n° 24/2014, de 14 de fevereiro”

Votação da proposta de aditamento da alínea n) ao n ° 2 do artigo 2.° do Decreto-Lei n ° 24/2014,
apresentada pelo PSD/CDS-PP Os proponentes aceitaram uma proposta oral, apresentada pelo
PCP, de inserção do inciso “definidas nos termos da Lei n ° 2/99, de 13 de janeiros, na sua
redação atual”, a seguir a “publicações periódicas” Aprovada.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

[ Favor X X

Abstenção X

Contra

. Votação do aditamento de um novo artigo 5.° à PPL 2011X1113,a, Aprovada.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X X X

Abstenção X

Contra

Proposta do PSD/CDS-PP de aditamento de um novo artigo 6.° à PPL 201IXNI3 — “Norma
revogatória”

Votação do aditamento de um novo artigo 6.° à PPL 2011X1113.a. na sequência de uma solicitação
do Deputado Fernando Serrasqueiro (PS) para apresentação da justificação desta proposta de
aditamento, A Deputada Maria Paula Cardoso (PSD) informou que ela decorre de uma consulta à
Associação Portuguesa de Bancos feita pelo Conselho Nacional do Consumo, da qual resultou a
informação de que o artigo 18.° do Decreto-Lei n.° 24/2014 é contraditório com o disposto no
Decreto-Lei n.° 317/2009. Respondeu o Deputado Fernando Serrasqueiro (PS) que, a revogar-se
este artigo, estava a revogar-se a possibilidade de pagamento do preço de bens e serviços
objeto de contratos à distância através de qualquer meio de pagamento idóneo. Argumentou a
Deputada Maria Paula Cardoso (PSD) que o que está em contradição com o Decreto-Lei n.°
317/2009 é o facto de a restituição por utilização fraudulenta de cartão de crédito ou débito
incumbir à entidade bancária. No entendimento do Deputado Fernando Serrasqueiro (PS), se se
pretende revogar apenas o n.° 3 do artigo 18.° do Decreto-Lei n,° 24/2014, que refere essa
restituição, não há necessidade de se revogar todo o artigo, apesar de perceber que a
Associação Portuguesa de Bancos não queira que a responsabilidade da restituição recaia sobre
a entidade bancária. Usou da palavra o Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) para esclarecer que
a mesma norma constava já do Decreto-Lei n,° 317/2009, ao que o Deputado Fernando
Serrasqueiro (PS) contra-argumentou que, assim sendo, não se revogue a norma. Respondeu
ainda a Deputada Paula Cardoso (PSD), lembrando que o Decreto-Lei n.° 317/2009 regulava
todas as formas de pagamento e o Decreto-Lei n.° 24/2014 não excluia a possibilidade de
pagamento com cartão de crédito; ademais, acrescentou, esta norma não estava prevista na
Diretiva n.° 201 1/83/CE, que o Decreto-Lei n.° 24/2014 transpõe parcialmente. Tornou a intervir o
Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) para realçar que a revogação desta norma se destinava a
cumprir princípios de segurança jurídica. Concluiu o Deputado Fernando Serrasqueiro (PS) que,
no fundo, o que as entidades bancárias não pretendiam era ser responsáveis pela restituição das
verbas de uma utilização fraudulenta de um cartão de crédito ou de débito no pagamento de
bens e serviços objeto de um contrato à distância. Aprovado.

7
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GP PSD GP PS GP CDSPP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

Favor X X

Abstenção

Contra X X

Proposta do PSDICDS-PP de aditamento de um novo artigo 7° à PPL 201IX1113.a
— “Republicação da

Lei n.° 24196, de 31 de julho”

Votação do aditamento de um novo artigo 7.° à PPL 201/Xll/3.a. Aprovado.

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP “Os Verdes”

FavdF x x

Abstenção X

Contra -

Artigo 4.° da PPL 2O1IXlll3 — “Entrada em vigor”

Votação da proposta de alteração, apresentada pelo PSD/CDS-PP, ao artigo 4.° da PPL
2011X11/3.a. Aprovada.

1 -

GP PSD GP PS GP CDS-PP GP PCP GP BE GP ‘Os Verdes”

Favor X X -

Abstenção X

Contra

4. Segue em anexo o texto final resultante da votação.

Palácio de São Bento, em 4 de junho de 2014

O Presidente da Comissão

(Pedro Pinto)
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1 \ presente lei procede a quarta alteraç3o à Lei n 24 96, de 31 dc ulho alterada pela 1 e

n 8D, 98, dc 6 dL dcembro, pelo Decreto Lei 11, 6/2001 de 8 de abril, e pela 1 ei v

lO, 2013, de 28 de )aneiro, que estabelece o regime legal ap1icáel a defesa dos

consumidores, transpondo pata a ordem jundica nacional os artigos 5 °, 18°, 20, 21 e

22° da I)iretha n.° 201l/83/1 Ii, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de

outubro de 2011 relativa aos direitos dos consumidores.
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Proposta de aIteraço

Proposta de ei 201/Xfl

(afteração)

“Artigo 22

Alteração à Lei n 24/96, de 31 de julho

(,“)

Artigo 11,2

Forma de processo da ação inibitória

1 A ação inibitória tem o valor equivalente ao da alçada da Relação e ma!s e mais (curo) 0,01,

segue os termos do processo sumário e está isenta de custas

2[]

3—[]

4 — Quando se tratar de cláusulas contratuais gerais, aplicarse-á ainda o disposto nos artigos
31,2 e 32, do DecretoLei n 2 446/85, de 25 de Outubro, com as alterações introduzidas pelos

Decretos-Lei n2 220/95, de 31 de Agosto, 249/99, de 7 de julho e 323/2001, de 17 de

dezembro

Artigo 13.2

Legitimidade ativa

Têm legitimidade para intentar as ações prevista nos artigos anteriores:

a) [...]



c) O M ns e Púbi co a D reçao-Ge a do Lorsu do ouand cste au eu ausa

nteresses nd vidua s Forr ogeneos, c&et vos o d f sos

Direção-Geral do Consumidor

A Dreção Geral do Consumidor é o serviço oúblico destnado a promover a política de

salvaguarda dos direitos dos consumidores bem como a coordenar e executar as medidas

tendentes à sua proteção, informação e educação e de apoio às organizações de

consumidores

2 Para a prossecução das suas atribuições, a Direção-Gera é considerada autoridade pública

e goza dos seguintes poderes:

a) [...];
b) [..,];
c) [...];
d) [...j.

Artigo 22.2

Conselho Nacional do Consumo

1 [.]

2 São, nomeadamente, funções do Conselho:

a) Pronunciar-se sobre todas as questões relacionadas com o consumo que sejam

submetidas à sua apreciação pelo Governo, pela Direção-Geral do Consumidor,

pelas associações de consumidores ou por outras entidades nele representadas;

b) [...];

c) [,..];

d) [Revogada];

e) [Revogada].

3 O Governo, através Direção-Geral do Consumidor, presta ao Conselho o apoio

administrativo, técnico e logístico necessário.

4 [...].“



PSD

“:a excca’a

O Decreto- e r 2 232/2001 que ez a adaptação da egs ação ao euro ma da, no seu artigo
1.2 n 2 2 aplicar “automaticamente, a taxa de conversão em euros prevista no artgo 1 2 do
Regulamento CE n.2 2866/98, do Conseho, a todas as referêncas feitas a escudos em actos na
arca da justica não previstos ‘o anexo que ntegra o oresente diploma”

No entanto, a apiicação desta regra transforma 1$00 em meio cêntimo, valor que não é
traduzível em montante monetáno em circulação

O Código do Processo Civil, quando prevê situações semelhantes para valores de ações,
estipula “valor da alçada da Relação e mais 0,01€”.

Os artigos 13. e 21.2 referem-se ao Instituto do Consumidor e o artigo 22. ao Conselho
Nacional do Consumo. Pela Resolução do Conselho de Ministros n.2 39/2006, o Instituto do
Consumidor deixou de ser instituto e passou a integrar a administração direta do Estado, com

a designação que ainda hoje mantém de Direção-Geral do Consumidor (DGC). Junto da DGC

funciona o Conselho Nacional do Consumo (CNC).

O CNC foi criado pelo artigo 22.9 da Lei n.2 24/96, de 31 com competências de ordem
pedagógica e preventiva, exercendo a sua ação em todas as matérias relacionadas com o
interesse dos consumidores.

O CNC foi posteriormente reestruturado através do Decreto-Lei n.2 5/2013, de 16 de janeiro,
adequando-o à realidade atual e modernizando a respetiva composição e funcionamento

Ora, na republicação dever-se-ia atualizar estes dois artigos à realidade, para não estarmos a
republicar urna lei com incorreções flagrantes.
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Proposta de alteração

Proposta de ei 201/Xll

1Afteração)

“Artigo 5.

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.”





Proposta de alteraçâo

Proposta de lei 201/Xll

(AdItamento)

“Artigo 7•2

Republicaçk da Lei nA 24/96, de 31 de julho

É republlcada em anexo à presente lei, da qual faz parte Integrante, a Lei nA 24/96, de 31 de
julho, com as alterações Introduzidas pela Lei nA 85/98, de 16 de dezembro, pelo Decreto-lei
nA 67/2003, de 8 de abrIl, pela Lei n.G 10/2013, de 28 de janeiro e pela presente le e demais
correções materiais.”

Nota explicativa:

Nos termos da Lei nA 74/98, de 11 de novembro, alterada pelas Leis nAs 2/2005, de 24 de
Janeiro, 26/2006, de 30 de Junho, e 42/2007, de 24 de Agosto, mais conhecida como Lei
Formulário, esta manda proceder à republicação de uma lei sempre que existam mais de três
alterações ao acto legislativo em vigor ou se somem alterações que abrangem mais de 20% do
articulado do acto legislativo em vigor.
A PPL 201/Xll, conforme consta no seu artigo 10, procede à quarta alteração à Lei nA 24/96, de
31 de julho.




